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As identidades Chiquitanas em perigo nas fronteiras

Chiquitanas identities endangered at frontiers 

Resumo

Vistos como “estranhos” em seu próprio território, os Chiquitanos são trabalhado-
res braçais em fazendas brasileiras, e muitos vivem em “beiras de estradas, na zona 
neutra da fronteira, na periferia das cidades, não permitem o cultivo da terra e isso os 
obriga a procurar trabalhos assalariados para garantir o sustento familiar. Somente 
existe trabalho em fazendas para os que não se reconhecem como indígenas. O “mo-
saico étnico chiquitano” e as relações de conflito por causa da terra são os temas do 
presente artigo.

Palavras-chave: Chiquitanas; Indigenismo; Direitos Humanos.

Abstract

Seen as “strangers” in their own territory, the Chiquitanos are manual laborers on 
Brazilian farms, and many live on “roadside, in the neutral zone of the border, on the out-
skirts of cities, do not allow the cultivation of land and this forces them to look for salaried 
jobs to ensure family support. There is only farm work for those who do not recognize 
themselves as indigenous. The “Chiquitan ethnic mosaic” and the relations of conflict 
over land are the themes of this article.

Keywords: Chiquitanas; Indigenism; Human rights.
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As identidades Chiquitanas  
em perigo nas fronteiras

Aloir Pacini
Professor adjunto III da Universidade Federal de Mato Grosso

1.	Introdução

Uma discussão em torno de noções de etnicidade, cidadania e do 
papel que desempenhou no campo das relações interétnicas continua 
tendo relevância nos tempos atuais. No indigenismo construído historica-
mente ao modo brasileiro, encontramos uma análise perspicaz de Alcida 
Rita Ramos (1990). Pela Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
todos nascemos “livres e iguais em dignidades e direitos”. Contudo, esse 
homem, que a Declaração sugere, não possui cara, não tem especificida-
de cultural, exerce tais direitos enquanto “indivíduo” e não enquanto mem-
bro de uma etnia, de uma sociedade ou nação. Compreendemos assim 
que essa afirmação acaba negando o princípio pelo qual muitos povos indí-
genas se declaram diferentes de outros seres humanos e, por isso possui 
direitos à educação e saúde específicas e diferenciadas. Como esta decla-
ração de base, apoiada por outras declarações do mesmo estatuto e da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT) vão fundamentar a defesa 
dos direitos indígenas também ao seu território tradicional, vivemos num 
impasse jurídico na efetivação dos deveres e direitos atualmente. Na Uni-
versidade Federal de Roraima, para comemorar 10 anos da Declaração 
Universal dos Direitos Indígenas, Davi Kopenawa falou primeiro na língua 
Yanomami, depois “na língua do Brasil” para que o compreendêssemos, a 
respeitos dos direitos da terra-mãe a partir do bioma amazônico:

“Terra carrega a água que a gente usa, bebe... Não é para ficar su-
jando rio, ficar doente. Nossa Mãe é generoso para todos os povos 
do nosso planeta... Vocês aprendem, cuidar primeiro dos direitos 
da floresta amazônica...” (transcrição minha da fala profética em 
10/11/2017).
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4 • Aloir Pacini

Em seguida, fez a denúncia de que os garimpeiros voltaram a invadir 
seu território tradicional e eles não estão mais dispostos a cederem seus 
territórios, porque isso traz muitas doenças para eles e a morte de todos. 
A partir da Antropologia, o relativismo cultural é um instrumento de análi-
se, um princípio regulador que permite a comparação fecunda das seme-
lhanças, a fim de resguardar as diferenças, por isso o seu conteúdo não 
pode ser diluído numa pulverização de responsabilidades sociais e políti-
cas. Neste sentido, o relativismo cultivado por nós antropólogos seria a 
política das diferenças possíveis. 

Aqui aparece a pertinência dessa radiografia: a Declaração Univer-
sal dos Direitos Indígenas propõe que cada cultura seja soberana para 
ditar suas próprias normas. As compreensões de des-envolvimento vindo 
de fora para dentro da Amazônia colocam o planeta em risco, pois a cul-
tura do descartável e o consumo desenfreado é incompatível com a vida 
no planeta terra. Isso leva à destruição e à fratura ecológica sem prece-
dentes pela ação humana que se tornou dramática pelos instrumentais 
disponíveis. Tirou-se o envolvimento que sustentava a terra em equilíbrio, 
des-envolveu-se a sociedade ocidental. 

Contudo, os indígenas vêm dizendo desde muito tempo: somos ir-
mãos da água, da árvore, da montanha, dos animais... filhos da mãe terra! 
Assim, é pelo contraste com a alteridade das sociedades nacionais que a 
humanidade de muitos povos é assegurada e reforçada. Os povos indíge-
nas têm demonstrado uma vocação para o pluralismo e para a aceitação 
da diversidade cultural, o que não quer dizer ausência de estereótipos, 
antagonismos e conflitos. Estranha a resiliência dos Chiquitanos neste 
contexto: nenhuma sociedade indígena no Brasil é conhecida por ter co-
mo política extirpar as diferenças que a alteridade produz.

O relativismo de origem antropológico, no sentido dessa pragmática 
das diferenças possíveis, estaria mais proximamente associado à etnici-
dade, uma vez que se define pela opção relacionada ao direito e à diver-
sidade humana e não pela universidade de direitos. Cada vez mais fica 
claro que o universalismo ocidental leva ao individualismo, à supremacia 
da Humanidade e à hegemonia do Homem genérico. Por outro lado, a 
cidadania, efeito sociológico da constituição dos Estados-nação, pode 
conduzir-nos ao seu reverso. 

Percebo aqui na grande diversidade étnica no Mato Grosso que as 
razões que dão substância à cidadania estão ligadas a experiências com-
partilhadas dos idiomas, histórias, territórios, governos, religiões, símbo-
los materiais e imateriais. Contudo, nesta terra que viu nascer o indigenis-
mo modelar do Estado positivista, ao ditar a norma de cidadania, o faz 
excluindo quem não partilhar das mesmas experiências. As contradições 
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se tornaram mais agudas com as etnias fazendo Assembleias de Chefes 
Indígenas a partir de 1974 para garantia de seus direitos que se constitu-
íram ao longo de uma história própria e independente do Estado que as 
anexou. 

A noção de cidadania usada pelos indígenas no Brasil é um recurso 
para sobreviver em meio à colonização impulsionada pela população ma-
joritária. Enquanto os brancos naturalizam a cidadania, os índios instru-
mentalizam-na e foram avançando nos seus direitos. O fascínio que os 
índios têm exercido nos meios de comunicação garantem aos indígenas 
uma visibilidade que não deixa de ser surpreendente, se considerarmos 
que a população indígena no Brasil é minoria em proporção à população 
nacional. Vale lembrar que nenhum outro país americano possui tanta 
diversidade de povos indígenas, talvez por isso, apesar de minorias de-
mográficas, conseguem atenção pública. 

A Constituição de 1988 produziu avanços significativos no que tange 
aos direitos étnicos e humanos dos povos indígenas. E a criação de uma 
divisão especial para tratar de assuntos indígenas, a Procuradoria da Re-
pública, passou a ser um dos espaços mais fortes na defesa dos índios 
dentro do Estado brasileiro. Numa época em que a voz do índio era quase 
inaudível na cena nacional, eram os grupos de apoio à causa indígena 
que se expunham na frente de batalha das reivindicações de direitos, 
principalmente, durante o governo militar. Tempos difíceis que retornaram 
com o governo atual, mas agora os povos indígenas já assumiram muitos 
de seus lugares de voz e vez.

O Estado brasileiro tem visto a questão indígena ser levada a fóruns 
internacionais, como a Comissão dos Direitos Humanos da ONU e o Par-
lamento Europeu. Saturnina Urupe Chue (Chiquitana) defende lá fora os 
direitos de sua etnia ter demarcada seu território tradicional, contestando 
acusações de que não são indígenas. 

A Igreja Católica, entidades de apoio ao índio e alguns líderes indí-
genas já sentiram os efeitos de confrontar o nacionalismo brasileiro com 
o universalismo internacional. O Estado brasileiro, defensivo como se tem 
mostrado no que interpreta como ameaças à segurança nacional - a 
questão indígena que, nos governos passados ficou sob a égide dos mili-
tares, ainda não se livrou totalmente dela -, parece que vai aprender o que 
é diplomacia. Apesar de aparentar segurança inquestionável e nos distrair 
com suas “loucuras” é, no entanto, altamente sensível à opinião 
internacional. 

Os indígenas apropriaram-se das diretrizes humanistas das ONGs e 
acionam os seus próprios recursos étnicos como instrumentos políticos. 
De forma perspicaz, misturam planos e dimensões que poucos brancos 
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imaginariam ou ousariam. Na arena política do contato interétnico, os di-
reitos aos bens do Estado só podem ser garantidos aos índios graças ao 
universalismo dos direitos humanos combinado criativamente ao direito 
de ser diferente, propugnado na OIT, ao qual o Brasil é signatário. 

Neste caso, a noção de etnicidade é chamada a juntar-se nesta or-
questração criada pela cidadania e, pelo universalismo, na medida em 
que os grupos étnicos vão sendo conquistados pela expansão das socie-
dades dominantes. No caso específico dos Chiquitanos no Brasil, o en-
contro das vozes do universalismo dos direitos humanos é acionado de 
forma exemplar, pois trata-se de uma etnia que está nos dois lados da 
fronteira nacional, entre Bolívia e Brasil. Aqui a cidadania brasileira e a 
etnicidade dos povos indígenas têm que levar em conta a prática indige-
nista do SPI e da FUNAI, um palco erguido pela conquista interna promo-
vida pela nação e ativado pelos mais díspares pontos de vista e interes-
ses de ordem ética, social e política.

Curiosamente, mas não sem perversidade, nossa cidadania no Bra-
sil não considerava as especificidades étnicas dos indígenas antes da 
Constituição de 1988, por isso a ideologia era integrar e os tornar cida-
dãos produtivos ao Estado. No Brasil, ou se era brasileiro ou se era es-
trangeiro. E o índio ficava no limbo, um campo intermediário até que pu-
desse ser “emancipado”. Ao índio não cabia naturalizar-se brasileiro, pois 
já é um “natural da terra”; cabia “emancipar-se”, libertar-se do status am-
bíguo de “relativamente incapaz”, conforme rezava o Código Civil da épo-
ca e o Estatuto do Índio de 1973. Fazia-se questão de afirmar que os in-
dígenas não são estrangeiros e nem cidadãos plenos, pois não 
comungavam a mesma língua, história, símbolos etc. Contudo, com os 
nacionais compartilhavam um contexto interétnico colonizador, gerado 
pela própria conquista e invasão de seus territórios tradicionais. 

Desejo refletir aqui sobre as formas para adquirir essa cidadania, o 
que era perverso, pois eram obrigados a “perder” a sua identidade, deixar 
de serem indígenas. Com isso, até a Constituição de 1988, não era pos-
sível ser índio plenamente, pois era considerado um menor. Nesse senti-
do, estava-se índio, como uma criança cujo destino inapelável era tornar-
se adulto, emancipado. O conceito de cidadania, como todo conceito 
jurídico, tem que ser entendido dentro de uma sociedade determinada e 
de uma época específica. Para ilustrar o que digo, trago aqui o caso dos 
Chiquitanos na sua relação com a sua dificuldade de se reconhecer na 
sua identidade étnica indígena porque perderam o usufruto do seu territó-
rio tradicional. 

Mais amplamente, o Estado brasileiro nega até hoje aos povos indí-
genas a propriedade de seu território, já que não existe no país a figura 
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jurídica da propriedade comunitária da terra. No processo de demarcação 
de seus territórios tradicionais, o indígena tem a posse, porém, a proprie-
dade é da União. Na lei, o usufruto exclusivo dos índios aos recursos na-
turais de suas terras está assegurado para algumas etnias, mas no caso 
dos Chiquitanos, até isso lhes foi negado-roubado persistemente. Na prá-
tica, os territórios indígenas são tomados como bens públicos e notoria-
mente objeto de invasões, usurpações e outros tipos de abuso. E a mar-
ginalização social dos índios acontece principalmente pela perda do 
direito à sua especificidade cultural e étnica que lhes daria direito ao terri-
tório tradicional. No interior de suas etnias e sociedades, ter carteira de 
identidade e outros sinais de brasilidade é perfeitamente irrelevante e 
dispensável. Mas não o é no caso aqui abordado, pois essa etnia está em 
confronto com a sociedade nacional, porque taxados de bolivianos para 
não reconhecer seus direitos no Brasil. O que traria segurança étnica se-
ria a noção de diferenciação legítima articulada com a igualdade de con-
dições para os índios, não pela semelhança, mas pela equivalência de 
direitos em relação aos seus vizinhos Nambikwara e Paresí que possuem 
terras demarcadas. 

É certo que a constituição de 1988, pela primeira vez na história do 
país, assume que ser índio é um estado pleno de humanidade e legíti-
mo, não uma condição temporária. Mas os índios ainda são tutelados, 
ainda têm seus direitos limitados, mesmo que deem todas as demons-
trações de conhecimento cívico e desenvoltura na vida nacional. Mais 
dramático e o caso dos Chiquitanos que tradicionalmente afirmavam-se 
plenamente humanos distanciando da condição discriminatória pela 
qual passavam os indígenas, por isso, com maior dificuldade são reco-
nhecidos, atualmente. Por outro lado, está em jogo grande parte do seu 
enorme território tradicional em toda a faixa da fronteira, negociado no 
passado com a Bolívia, em troca das estradas de ferro: Madeira - Ma-
moré e Corumbá - Santa Cruz.

2.	NÓS na cidade, índios em contexto urbano

Outros agravantes para o caso dos Chiquitanos é o preconceito rela-
cionado aos índios na cidade, algo que o Marechal já rendia a eles por 
serem católicos. Agora os fazendeiros e políticos souberam utilizar com 
habilidade destas circunstâncias históricas, pois estes se consideravam 
não mais “índios dos montes”, das matas porque tinham passado pelas 
missões jesuíticas. Em 2007 escrevi um texto dentro de um projeto de 
pesquisa na UFMT que possuía esta metáfora dos nós na cidade para 
acionar a perspectiva dos direitos indígenas, mesmo nos contextos urba-
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nos ou, ao menos, compreender por que muitos dizem que não são ín-
dios. No decorrer do texto descrevia as relações entre os povos Chiquita-
nos, brasileiros e bolivianos, e suas relações sociais com outras etnias 
neste contexto de aliança necessários dentro do Brasil, após Constituição 
de 1988. Baseava-me nos estudos disponíveis para fazer compreender o 
leitor a respeito da constituição do ser humano nas suas relações sociais 
e culturais. Revela-se assim ao leitor a relação com as subjetividades 
humanas onde o eu se tornava identidade quando se relacionava com os 
elementos da natureza que os identificavam e outros seres humanos, pois 
as diversas relações de sociabilidade dos povos indígenas pareciam-me 
que os definiam enquanto tais.

Neste caso, as relações entre os Chiquitanos, nas aldeias e nas ci-
dades, entre si e com a sociedade envolvente, davam margem para mu-
danças culturais que não os descaracterizavam enquanto indígenas e, 
mesmo com as etnogêneses possíveis, novas identidades se elaboravam 
a partir de sua interação com outros povos em suas intersubjetividades, 
ou seja, não deixavam de serem indígenas por isso pois as culturas são 
dinâmicas.

Casos estranhos eram as imposições culturais mais hostis, pois 
existem relações de povos indígenas no contexto das políticas de integra-
ção nacional que, a partir do momento em que iniciaram relações mais 
intensas com os “brancos”, passaram a negar suas etnias em uma cha-
mada dialética de sobrevivência. As fronteiras entre nós e os outros são 
estabelecidas física e simbolicamente. As condições de circuncisão dos 
significados dessas fronteiras são estabelecidas pelos próprios atores so-
ciais que decidem quais signos que expressam seus limites, mais ou me-
nos flexíveis e mutáveis, em geral definidores do pertencimento coletivo.

Aqui se torna relevante o exemplo de muitos Chiquitanos que, ao 
iniciar esse tipo de relação social preferiam “ocultar sua identidade indíge-
na”. Este aspecto não é exclusivo dos Chiquitanos, mas também se refere 
a outros grupos étnicos. 

Uma figura neste contexto de Mato Grosso é Cândido Mariano da 
Silva Rondon, de origem indígena Boe (Bororo), que teve seus direitos a 
viver como indígena no Pantanal (Mimoso) de forma tradicional negados 
logo cedo. Por causa de sua vinculação com o Exército, e da sua descen-
dência, foi mandado para estudar na cidade do Rio de Janeiro. Quando 
volta para seu Estado natal, depois de anos, vem com a ideologia positi-
vista e desenvolvimentista, e busca desbravar as matas para impulsionar 
as relações entre a cidade e as aldeias.

A realidade dos povos Chiquitanos na fronteira do Brasil tem a ver 
com Rondon, pois é ele o encarregado de incorporar grande parte dos 

numero 292 - miolo.indd   8 04/12/2019   16:31:59



Cadernos IHU ideias • 9

territórios indígenas ao Brasil e os responsáveis pelas linhas telegráficas 
disponibilizam as terras Chiquitanas para a colonização em Cáceres, Por-
to Esperidião, Pontes e Lacerda e Vila Bela da Santíssima Trindade. O 
objetivo principal de Rondon era desbravar as terras para o impulsionar o 
telégrafo, mapear as regiões para melhor explorar estes lugares mais dis-
tantes do Brasil e estabelecer relações com os indígenas da região.

Contudo, os diálogos com as diferentes etnias não aconteceram da 
mesma forma, o que faz com que muitos rompam sistematicamente as 
fronteiras estabelecidas. Por vários motivos, não entendemos em geral 
porque os Chiquitanos se dizem “civilizados”, e não querem ser chama-
dos de índios. Alguns motivos foram mencionados em outro trabalho, en-
tre estes a perca de seu território para o avanço das cidades em torno das 
aldeias, trazendo para esses povos um novo entendimento da realidade.

... o caminho da auto-identificação dos Chiquitanos é controverso. 
Muitos dos que trabalham nas fazendas não querem assumir sua 
identidade para não perder o emprego nas fazendas. Os fazendei-
ros falam que vão mandar embora quem se disser indígena. (Pacini, 
2003, p. 246)

João Pacheco de Oliveira auxilia nessa reflexão, pois seus trabalhos 
com a noção de territorialidade estão inseridos no contexto colonizador. 
Nesse viés analisei como um processo de reorganização sociocultural 
nas fronteiras do Brasil com a Bolívia levou os Chiquitanos a pensar seus 
processos de mudanças culturais ao passarem a viver nos pueblos ou 
cidades. Deste modo, voltamos para a discussão da negação de identida-
de étnica que ocorrerá em diferentes contextos, o que poderá ocorrer 
também em nossa sociedade, como uma negação de identidade para in-
teresses circunstanciais como conseguir um emprego, por exemplo.

Penso que a cultura dos Chiquitanos só pode ser compreendida a 
partir do momento em que se compreende os contextos das relações in-
terétnicas subjacentes nestes pueblos misionales e dos meios sociais das 
aldeias e das cidades nas quais circulam atualmente e que são frutos de 
interações sociais concretas. Certo é que as identidades construídas por 
estas relações podem ser acionadas como redes de parentesco de ori-
gem comum, ou mesmo nas relações livres que permeiam cada ser hu-
mano. Relevante é observar com cuidado a complexa rede de relações 
interétnicas que ultrapassa as fronteiras nacionais e levam os Chiquitanos 
às migrações para os centros urbanos, uma alternativa menos dramática 
para a vida nas fazendas ou nas aldeias. Esse fenômeno foi acompanha-
do muitas vezes pela negação ou mesmo mais liberdade na afirmação da 
identidade Chiquitana.

numero 292 - miolo.indd   9 04/12/2019   16:31:59



10 • Aloir Pacini

A rede de relações dos Chiquitanos entre eus e nós criam relações 
que se fortificam e se distendem dependendo da necessidade. Mesmo 
sendo uma relação de resistência e luta contra as fronteiras nacionais, por 
vezes bastante militarizadas, com a constante presença de violência e 
opressão, o que foi agravado mais recentemente é a reivindicação de 
demarcação de seu território tradicional. Outro detalhe é que a fronteira 
está sendo associada também ao tráfico de drogas, por isso, essa popu-
lação está subjugada como rizoma, composta por muitas camadas, não 
sobrepostas, mas espiraladas: 

Um tal sistema poderia ser chamado de rizoma. Um rizoma como 
haste subterrânea distingue-se absolutamente das raízes e radícu-
las. [...] O rizoma nele mesmo tem formas muito diversas, desde 
sua extensão superficial ramificada em todos os sentidos até suas 
concreções em bulbos e tubérculos. A seu modelo de realização, 
que é o rizoma (por oposição ao modelo da árvore); a seu plano de 
composição, que constitui platôs (zonas de intensidade contínua); 
aos vetores que as atravessam, e que constituem territórios e graus 
de desterritorialização.

Todo rizoma compreende linhas de segmentaridade segundo as 
quais ele é estratificado, territorializado, organizado, significado, atri-
buído, etc.; mas compreende também linhas de desterritorialização 
pelas quais ele foge sem parar. (Deleuze & Guattari, 1995, p. 14).

O contexto onde estes rizomas frutificam ou estas redes com seus 
nós estão inseridas, é nas relações que os Chiquitanos estabelecem en-
tre as aldeias e as cidades. Tais contextos permitem a relação social ne-
cessária à reprodução dos seus traços culturais. De uma forma geral, os 
povos indígenas são pensados em um âmbito de florestas, selva, baías, 
cerrado etc., sem deixar de levar em conta as aldeias, como centros irra-
diadores de sua cultura. Aqui proponho abrir horizontes, olhar as cidades, 
especialmente os pueblos Chiquitanos, como irradiadores de uma cultura 
indígena ancestral.

Estrategicamente, na dinâmica do Estado, os índios afastados desta 
realidade rural de aldeia eram definidos como bugres, porque distinguiam-
se da representação original dos indígenas dentro de suas unidades terri-
toriais. Mas, pelo fato de serem chamados “bugres” ou caboclos, os dis-
tinguiam com um ar de desprezo e inferioridade e lhes negavam os 
direitos ao seu território tradicional. Neste contexto, a palavra bugre na 
região desta fronteira será uma consequência das mudanças históricas, 
associada aos espaços populacionais maiores que as aldeias.

Para compreender dialeticamente as relações de intersubjetividade 
onde o eu se torna ipseidade (um em si e no outro), existe a necessidade 

numero 292 - miolo.indd   10 04/12/2019   16:31:59



Cadernos IHU ideias • 11

de ir além do conhecimento de si e do outro nos encontros que são o 
verdadeiro nós das relações humanas, um re-conhecimento. Desta for-
ma, temos aqui nas aldeias Chiquitanas e nas cidades para onde eles 
circulam ou foram morar (periferias), exemplos de um verdadeiro conhe-
cimento de uma relação entre sujeitos livres que se enriquecem por am-
bos possuírem intencionalidades diferentes. Só compreendemos esta 
dialética a partir do momento em que entendemos a dinâmica das nega-
ções impostas e escolhidas seletivamente, ou mesmo as mudanças para 
áreas urbanas pelos povos indígenas como atos relativamente livres.

A dinâmica da capitalização dos territórios tradicionais dos Chiquita-
nos, o que se exacerbou deveras nos últimos 50 anos, provavelmente é 
responsável pela migração forçada. O Estado teve, perversamente, o pa-
pel de sustentar a estrutura de produção de gado na fronteira e reproduzir 
interesses entre as classes sociais mais abastadas. Na análise da realida-
de urbana na segunda década do século XXI identifico uma conjuntura de 
regressão de direitos indígenas, dos valores e das conquistas civilizató-
rias, alimentadas por irracionalismos econômicos, fragmentações cultu-
rais, nas opressões políticas atuais no Brasil.

Essa migração da população indígena Chiquitana para regiões urba-
nas se dá por razões que ficam mais claras com uma análise histórica 
ampla: estes foram pressionados por grandes produtores, construções de 
grandes obras, como barragens e expansões de commodities estabele-
cendo preço aos alimentos, o que dificulta e faz tais modelos de vida en-
raizados numa cultura ancestral serem renegados de uma forma perver-
sa. Com o passar dos tempos, suas origens são negadas e abandonadas, 
fazendo com que as culturas indígenas não pudessem mais ser resguar-
dadas. Mais ou menos esquecidas ou escondidas nos tempos atuais, 
apesar de terem sido por séculos guardadas do desenvolvimento porque 
não interessavam seus territórios tradicionais sem grandes riquezas mi-
nerais a não ser o sal, assim foram passadas por gerações aos seus 
descendentes. Contudo, agora o georeferenciamento chegou a cada pal-
mo do planeta terra e tudo está sendo privatizado, capitalizado.

3.	A violência contra os povos indígenas em Mato Grosso

Aqui quero refletir sobre a violência praticada especificamente pelo 
Estado de Mato Grosso sobre os povos indígenas, especialmente os 
Chiquitanos. O Conselho Indigenista Missionário (CIMI) realiza um Re-
latório de Violência Contra os Povos Indígenas no Brasil a cada ano 
para termos uma compreensão de que se trata de uma violência orques-
trada e sistêmica. Não basta analisar dados estatísticos uma vez que é 
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preciso compreender a subjetividade da violência, como ela é percebida 
e sentida pelos próprios povos indígenas, a partir das suas cosmovi-
sões. Essa compreensão só pode ser alcançada quando analisada ao 
longo do tempo.

Os dados mostram que essa violência aumentou de 2017 em diante, 
com a mudança de governo. É importante pontuar que o Estado brasileiro 
legitima a violência que é praticada contra essa população, porque existe 
também grande preconceito na população que compactua com este pen-
samento escravista e usurpador. Em 2019, com apoio das urnas, essa 
violência se multiplicou e os agressores passaram a se sentir legitimados 
pelo governo atual de forma grosseira. Podemos exemplificar essa bruta-
lidade através da figura abaixo, que consiste em um grafite do artista Jean 
Siqueira, que está localizada no Morro da Luz, especificamente na Ilha da 
Banana na cidade de Cuiabá (Mato Grosso), com a denúncia explícita: 
Brasil acima de tudo. Deus acima de todos. E o índio torturado sem mais 
o que fazer a não ser dizer Amém. 

Esta figura representa o que historicamente a população indígena 
sofre por parte dos governos, especialmente no regime militar (cf. Relató-
rio Figueiredo), pois o desamparo e a negação dos direitos dessa popula-
ção são negados sistematicamente pelas instituições e representações 
do Estado, coisa que assustadoramente retorna forte neste governo. 

Local que estava sendo desativado para a instalação do 
VLT, ocupado pelos moradores de rua.
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Tudo que está aprovado aqui, está acontecendo, os madeirei-
ros estão invadindo nossas terras! É pré-grilagem, eles estão 
comprando terra, estão invadindo a terra. E a nossa terra não é 
demarcada! Por que as terras indígenas não é demarcada? Os 
nossos caciques estão ficando doentes. Porque todo dia, não con-
segue mais fazer roça; porque é preocupado, o que que sai mais 
um: saiu que a Funai não existe mais! Estão colocando ruralistas! 
Estão colocando a Funai para a Agricultura! A Damares, que é 
aquela? A Damares, aquela mulher não representa nós indígenas, 
não! Porque os evangélicos estão entrando sim na nossa terra 
pra dividir o nosso povo, tirando a nossa cultura. Agora quer tirar 
a nossa alma, a nossa alma! Ela não conhece o que é Indígena; 
ela não conhece a Terra Indígena; ela não conhece o Índio; ela 
não sabe o que é a Vida! A Damares não sabe, a Tereza Cristi-
na não sabe! E aquele Bolsonaro, quero dizer pra ele: respeita 
nossos direitos, respeita os nossos antepassados! Porque, desde 
519 anos, nós estamos resistindo, e dizer que, mesmo que tiram a 
nossa raiz, ela está lá infiltrada e ela está crescendo e ela vai criar 
mais frutos, e as flores vão se espalhar!1

Ninguém nega que o processo de luta e resistência tem início com a 
invasão do país pelos colonizadores espanhóis, franceses, holandeses, 
portugueses etc., pois é nesse momento histórico que os seus territórios 
passam a serem ocupados, seus direitos retirados, sua população perse-
guida, seus ritos e crenças menosprezados e suas lideranças assassina-
das cotidianamente. Mas ver isso acontecer em 2019 assusta. 

O Estado negligencia o acesso às políticas sociais de tais cidadãos, 
sendo que esses têm a sua cidadania omitida e usurpada. Os algozes dos 
povos indígenas estão, mais do que nunca, assentados dentro do Estado. 
Agem impiedosamente nos centros de poder estabelecidos contra os que 
são os originários filhos do Brasil porque assim nós nos constituímos essa 
Nação, tomando as terras e escravizando os indígenas. Aqueles que de-
veriam ser honrados, respeitados, protegidos e valorizados por nos ter 
dado uma terra fértil e cheia de riquezas e culturas, ao contrário estão 
sendo dilapidados.

1	 A líder indígena Alessandra Munduruku, em fala contundente ao presidente da Câmara, 
Rodrigo Maia (DEM-RJ), no dia 5/5/2019 in https://www.facebook.com/quebrandootabu/...
indígena.../21145440... Entre mais de 2000 comentários encontrei esse de Carmen Ligia 
Dias Rabelo: “Minha cunhada cobriu essa reunião como jornalista (Nádia Pontes) ela 
relatou que ao final do discurso, essa mulher indígena chorava copiosamente, de tristeza 
e desespero pelo desamparo que os povos indígenas vêm sofrendo todos os dias... 
Deveríamos todos nos sentir assim tb, desamparados e enfurecidos de como os reais 
fundadores e donos desta terra são tratados.”
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Algumas violências contra os indígenas podem ser mencionados, 
especialmente para os que aparecem como lideranças neste movimento 
indígena: assassinato, tentativa de assassinato, homicídio culposo, ame-
aça de morte, lesões corporais dolosas, abuso de poder, racismo e discri-
minação étnico cultural, violência sexual etc. Quando a violência é decor-
rente do desamparo por omissão do poder público, outras facetas são 
sentidas: suicídio, desassistência de maneira geral na área de saúde físi-
ca e psicológica, disseminação de bebida alcoólica e outras drogas, morte 
por displicência à saúde, mortalidade infantil e tentativas de militarização 
das escolas indígenas. 

O ato de utilizar força física e/ou moral (psicológica) contra a popula-
ção indígena, incluindo todas as formas possíveis de coação que se apoia 
em imposições, podemos citar também como violência desconfigurada, 
seja ela econômica, social ou simbólica, de modo que a cultura, os com-
portamentos e interações sociais, os hábitos alimentares e outros são ri-
dicularizados. Esta violência que se dá de forma contínua e histórica, po-
de ser nomeada como uma nova rotina de disciplinarização militar. 

Ao mudar-se para o meio urbano, os indígenas precisam adaptar-se 
às novas relações sociais que ali encontram, relações que não fizeram 
parte de sua construção até aquele momento. Uma dinâmica acelerada 
da vida na cidade que não era tão presente em seu cotidiano parece dei-
xar os indígenas extenuados.

Cabe a nós pensar a violência contra os povos indígenas no contex-
to urbano, indagando-nos inicialmente no porquê de tais populações te-
rem migrado para a cidade. Se analisarmos a história no âmbito social, 
econômico e político, iremos encontrar um acontecimento denominado 
genericamente pela categoria desterritorialização, que grosseiramente 
pode ser dito como invasão do seu território tradicional, o que condicionou 
a saída dos povos indígenas de seus territórios. Esse processo tem enfra-
quecido certas dinâmicas culturais e suas relações entre esses espaços 
urbanos e seus espaços de origem. Um dos elementos decorrentes é que 
os seus territórios foram expropriados pelos colonizadores, devastados e 
o seu povo exterminado, isso em vista do lucro de uma pequena parcela 
da sociedade. 

Por outro lado, a colonização orquestrada simbolicamente faz sua 
publicidade: a cidadania somente é possível na cidade. De acordo com o 
censo de 2010 que foi elaborado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE, a população indígena está distribuída espacialmente 
da seguinte maneira, conforme o quadro da distribuição dos indígenas em 
suas terras demarcadas ou fora delas.
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Esse quadro mostra que 36,2% da população indígena está na área 
urbana de forma mais permanente. Apesar de toda propaganda que tem 
incentivado o êxodo rural, este dado mostra que a maioria ainda está no 
seu lugar tradicional e deixa explícito também que a relação dessa popu-
lação com a terra está enraizada. Neste contexto, é necessário compre-
ender que, para a população indígena, a função social da terra é a de 
produzir a subsistência para a vida do seu povo. Além do mais, os indíge-
nas se consideram parte da terra e a terra parte deles, esses espaços 
contêm valores simbólicos (cultura, crenças, costumes) e materiais. A et-
nologia mostra que a terra é sagrada para as comunidades indígenas, por 
isso é de extrema importância que seus territórios sejam regularizados, 
pois essa é sua sustentabilidade, uma das possibilidades de se respeitar 
e preservar suas tradições e identidades.

Por mais óbvio que pareça, é preciso dizer novamente que a 
construção das identidades acontece a partir das relações sociais 
entre as pessoas que vivem de modo organizado em sociedades. 
Pois a identidade se constrói nas relações, nas redes de parentesco, 
marcadas pela origem comum, e nos encontros significativos que se 
sucedem na vida de cada ser humano. Para os Chiquitanos, essas 
redes de relações se estabelecem tradicionalmente nos contextos 
das aldeias e cidades.

Portanto, quando nos propormos a pensar o outro, devemos partir 
do princípio da alteridade para relativizar as nossas percepções, crité-
rio para observar com mais cuidado a visão do outro sobre sua realida-
de, nesse caso, as opressões que vivenciam para negarem suas iden-
tidades. Talvez assim seja possível visualizar de modo mais completo 
como as negligências do Estado e a falta de conhecimento da popula-
ção em geral potencializam as situações de exploração vividas por es-
sa parcela da população que tende a ser marginalizada na dinâmica do 
capitalismo.
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4.	As identidades Chiquitanas em risco nas fronteiras

Algumas reflexões a partir de um caso concreto de um Chiquitano 
que busca seus documentos dentro da dinâmica do Estado brasileiro 
parecem relevantes aqui. O que leva à diversidade dos povos apesar 
de sistematicamente termos políticas que buscam fazer do país uma 
mesma identidade cultural (território, língua, religião: ideal da forma-
ção da República do Brasil, em 1889). As formas de pensar e viver das 
etnias de um mesmo local são mais homogêneas, mas a diversidade 
do Brasil levou a pensar-nos como pluriétnico e multicultural somente 
quase um século depois, em 1988. E tantos indígenas que não fizeram 
documentos, não existiram no Brasil? Pensar um mesmo papel (docu-
mento), pode dizer algo de nós e sobre nós perante o Estado, mesmo 
assim não consegue abranger a totalidade do que somos. Por isso o 
documento de identidade garante uma certa cidadania diante do Esta-
do, mas sempre limitada. E quando temos um Estado que foi tomado 
de assalto por um governo como este do coiso, que nos explora e não 
quer nem a nossa seguridade da Previdência Social? É com essas in-
dagações que podemos começar a pensar acerca de vários assuntos 
e que, de certa forma, no decorrer da leitura, nos faz pensar e repensar 
sobre nós mesmos.

O foco deste texto são os povos Chiquitanos, a partir deles, que 
fazem a Romaria de Santa Ana que vem da Bolívia e atravessam as 
fronteiras para chegar nas comunidades do Brasil. Podemos pensar 
uma certa continuidade cultural e religiosa do território tradicional, 
apesar da fronteira dos Estados, o que tende a unificar a identidade 
étnica Chiquitana nas fronteiras nacionais do Brasil com a Bolívia (Pa-
cini, 2015, p. 143). Embora seja mostrada essa ligação visceral das 
comunidades Chiquitanas na fronteira, parte nasceu no Brasil e parte 
na Bolívia, mas sempre no seu território tradicional. O povo Chiquitano 
passa por um problema que foi a divisão de seu território entre Estados 
diferentes, na verdade as negociações políticas cortaram seu território 
tradicional sem consulta prévia e esclarecida. O não-reconhecimento 
dos Chiquitanos como cidadãos nos dois países acontece de diferen-
tes formas. Por isso, muitos passam para um ou outro lado da fronteira 
criativamente. Manoel Massaí não era cidadão nem lá e nem cá por-
que não tinha documento de identidade.

É importante expor que a Constituição brasileira fala dos cidadãos 
nacionais, não dos estaduais ou municipais, por isso “[...] limita-se apenas 
a dizer quem são brasileiros natos e naturalizados, ela não traz a exigên-
cia da obrigatoriedade estatal ao seu reconhecimento” (Pacini, 2015, p. 
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144), ou seja, alguns detalhes deste Estado de Mato Grosso estão subsu-
midos no país e as obrigações do Estado e dos municípios são as mes-
mas do Brasil. 

MAPA de los Confines del Brazil com las tierras de la Corona de 
Espanha em la America Meridional (1745).

Neste mapa fica evidente o lugar relevante intensamente povoado 
da Chiquitania, pertencente aos reinos de Espanha, o que era um entrave 
no expansionismo português e bandeirante, isso até que o Tratado de 
Madrid (1750) incentivou a invasão de boa parte do território Chiquitano 
pelo império do Brasil. Com isso, as linhas das fronteiras foram se expan-
dindo para dentro da Chiquitania.
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Carta geográfica do rio Guaporé, 1818. Mapa das diferentes linhas de fronteira e 
comunidades Chiquitanas ao longo da estrada de Santa Ana (Bolívia) e Vila Bela 

e Cáceres (Brasil) (in Pacini, 2012).

No Mapa acima encontrado na Biblioteca Nacional (Rio de Janeiro) 
trago com detalhes o que os Chiquitanos expressam quando falam dos 
divisores de águas como coroas do mundo. Um detalhe é que lhes coube 
viverem tradicionalmente nestas coroas do mundo para trazer uma com-
preensão de que as águas são o maior tesouro desta terra, sem ela não 
há vida. Outro detalhe é que a Serra de Santa Bárbara, onde desce o rio 
Aguapeí para o Paraguai, também desce o rio Barbados para o Guaporé, 
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por isso os portugueses desejavam afirmar que o Brasil era uma ilha e, 
neste caso, pela legislação da época, toda ela pertencente aos portugue-
ses, porque Pero Alvares de Cabral a teria “descoberto”.

Contudo, numa análise política atual, os Chiquitanos são invisibiliza-
dos pelo fato de reivindicarem seu território tradicional segundo a Consti-
tuição de 1988. A série de três mapas a seguir fala por si só desta presen-
ça intensa no passado e o absurdo do presente como terras devolutas 
entregues aos fazendeiros, sem considerar os Chiquitanos.

Terras Indígenas demarcadas no Mato Grosso.

Os Chiquitanos são invisíveis no mapa das Terras Indígenas em Ma-
to Grosso (2000) acima. Contudo, toda esta faixa de fronteira de Corumbá 
a Rondônia, era território tradicional dos Chiquitanos intensamente povo-
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ado. Por isso, convém apelar para a Convenção Interamericana sobre 
Direitos Humanos, conhecido como o Pacto de San José de Costa Rica, 
onde está escrito no artigo 20 da dita Convenção que “toda pessoa tem 
direito a uma nacionalidade”. A dita Convenção “obriga os Estados Parte 
a efetivar o direito a personalidade jurídica, que consiste no direito/dever 
ao registro civil de nascimento, ao nome, à nacionalidade, a conhecer 
seus progenitores e a ser por eles criado.” (Pacini, 2015, p. 144). Embora 
a Declaração Universal dos Direitos Humanos tenha colocado que todo 
ser humano, independente do lugar e condição social ou étnica, tem direi-
to de ser reconhecido, isso não é bem o que acontece de fato. 

Outras evidências dessa presença aparecem nos mapas da fronteira 
geográfica do Brasil com a Bolívia, pois a negação da nacionalidade indí-
gena dos Chiquitanos também traz a negação do seu reconhecimento 
como cidadãos em um lugar concreto, o que faz com que essas pessoas 
se tornem frágeis na sociedade, por serem negligenciados em vários di-
reitos, como a saúde e a educação diferenciados; ou mesmo o direito de 
votar, dentre outros, algo que não gera muitos dividendos, a não ser al-
gum churrasco nas épocas das eleições.

Rede de comunidades Chiquitanas na fronteira brasileira 
identificados por José Eduardo Moreira da Costa (2000).
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Com relação à fronteira que liga a Bolívia e o Brasil, especialmente 
onde estão localizados os Chiquitanos, os dados a respeito das negocia-
ções que acontecem entre os municípios do Brasil e da Bolívia são rele-
vantes, pois são nesses municípios de Cáceres, Porto Espiridião, Vila 
Bela da Santíssima Trindade, Pontes e Lacerda e Cuiabá (Mato Grosso) 
que os Chiquitanos estão atuando de forma mais intensa politicamente. 
“Para os Chiquitanos a fronteira não é somente um limite nem só separa-
ção, mas um lugar de muitas possibilidades de aproximações e de passa-
gens no microcosmo dos municípios” (Pacini, 2015, p. 146). 

Glebas da União na Fronteira em azul onde os Chiquitanos 
são expulsos para as cidades.

O Mapa acima mostra uma região densamente povoada pelos Chi-
quitanos somente pela intensidade de indicação de ocupação com nomes 
dos lugares. Contudo, a Fazenda Nacional de Casalvasco que parece um 
lago foi o local onde o primeiro Governador de Mato Grosso Rolim de 
Moura estabeleceu os Chiquitanos atraídos dos pueblos misionales para 
povoar este lugar (1750). As Glebas da União na Fronteira que devem ser 
destinadas preferencialmente aos indígenas, segundo a legislação do 
Brasil, mas parece que foram disponibilizados para os fazendeiros. Sinto-
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mático é ver o INCRA legalizar terras na região com milhares de hectares 
para militares e outros políticos e cerca de 15 a 30 hectares para os Chi-
quitanos que são os moradores mais antigos na região. Na aldeia Nova 
Fortuna, mais dramático ainda, pois os lotes de 15 por 50 metros no meio 
das fazendas foi a parte que coube para os Chiquitanos neste latifúndio. 
E o fim, como bem coloca João Cabral de Melo Neto em poesia, será uma 
cova grande para todos.

Para aprofundar o aspecto cultural e social da fronteira, aprofundo a 
complexidade do caso de Manoel Massaí Manacá, conhecido como Ma-
noel Chiquitano, nascido na comunidade Santa Rosa, desfeita pela Co-
missão de Limites em 1966. Esse lugar se tornou uma das fazendas to-
mada pelos Barbosa, parentes do primeiro Governador de Mato Grosso, 
Antônio Maria Coelho, militar nomeado para o cargo (1889 a 1891), atu-
antes na divisão do Estado de Mato Grosso do Sul, em 1976. Manoel fi-
cou um tempo com os pais na Bolívia e depois, no momento do filme e 
texto, era morador da Comunidade Santa Aparecida, município de Vila 
Bela da Santíssima Trindade em Mato Grosso. Ele era reconhecido por 
sua etnia Chiquitano que o acolheu, mas não pelo Brasil. Ele e sua mulher 
não possuíam documentos de identificação brasileiros, por isso não con-
seguiram usufruir de direitos sociais como o atendimento médico, apo-
sentadoria etc. 

Essa questão que envolve os direitos acaba sendo percebida mais 
dramaticamente por Manoel Chiquitano, quando sua esposa morre por 
falta de atendimento em um hospital de Vila Bela da Santíssima Trindade, 
pelo simples fato dela não ter documento não foi atendida. Isso faz com 
que ele busque a possibilidade de adquirir seus documentos e, quando 
ficar doente e os pajés não derem conta de curá-lo, ser atendido em hos-
pitais como um cidadão brasileiro.

Outra situação que é interessante evidenciar aqui, é que os Chiqui-
tanos acabam tendo relações diversas com pessoas que vêm de fora, em 
decorrência da sua localização, que vai desde os bolivianos e brasileiros. 
Por exemplo, os militares dos exércitos que vêm para vigiar a fronteira, 
muitos deles se tornaram os fazendeiros que invadiram as terras dos Chi-
quitanos, mas também, comerciantes e alguns deles traficantes e sacolei-
ros etc. 

Quando paramos para analisar essas relações que parecem só eco-
nômicas, vemos também as mudanças sociais e culturais que ocorreram 
naquele lugar (fronteira), que se inicia desde da chegada dos portugueses 
e espanhóis no século XVII, com o propósito de conseguir mão de obra 
escrava de índios ou o Eldorado.
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5.	Documentos para Manoel Massaí Manacá

A partir dessa parte do texto, o autor traz a trajetória desse Chiquita-
no em busca dos seus documentos, mas que não gosta de ser chamado 
índio, por causa da história de discriminação e opressão vivida. Manoel 
nasceu em 17 de julho de 1954 bem na fronteira em uma comunidade 
chamada Santa Rosa. No meio desta comunidade passou a linha da fron-
teira, por isso foi desfeita em plena ditadura militar e as pessoas dali aca-
baram mudando para comunidades próximas como a comunidade San 
Joaquin (Bolívia) e São Simão (Brasil). Em termos mais gerais a terra 
estava sendo também distribuída pelo Estado do Mato Grosso e não se 
sabe todas as negociações ocorridas neste âmbito, fato é que essa comu-
nidade acabou sendo desfeita pelos fazendeiros que usaram o braço do 
Estado, pois estes é que ficaram com as terras. Mais dramático é que 
essa questão que envolve os Chiquitanos sendo expulsos das terras pe-
los fazendeiros no Santa Rosa não é um caso isolado. Vila Nova Barbe-
cho, a comunidade de Saturnina, só não foi expulsa pelas alianças que 
conseguiram estabelecer a tempo, mas a comunidade vizinha de Acorizi-
nho já não existe mais.

... a expulsão das comunidades chiquitanas na fronteira é recorrente 
e foi documentada em meu trabalho de doutorado e por outros pes-
quisadores, o que mostra a dramaticidade do fenômeno da migração 
chiquitana para as cidades ou outros locais mais remotos do interior 
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por ocasião da expulsão do homem do campo pelo avanço do agro-
negócio ou da pecuária de extensão (Pacini, 2015, p. 151-2).

Com relação aos documentos de Manoel, houve muitas tentativas, 
sendo a primeira por pedido do cacique da aldeia Fazendinha, que é outra 
comunidade Chiquitana dentro da Terra Indígena Portal do Encantado. 
Manoel buscou fazer os documentos no Fórum de Porto Esperidião, con-
tudo, passados meses dos encaminhamentos, ao buscar os documentos, 
foi informado que teriam que começar desde o início porque os encami-
nhamentos tinham sido extraviados. 

Estrada da fronteira com vistas para o Quartel Fortuna, pró-
ximo de Marco Porvenir e Asención de la Frontera na Bolívia.

O marco da Divisa está no mais alto do morro que se encontra no 
centro da fotografia que foi tirada na estrada, entrada para a aldeia Fazen-
dinha. No primeiro plano está o Quartel Fortuna e na margem da estrada 
um Posto de Vigilância do INDEA e GEFRON. Na direita da fotografia, sem 
aparecer aqui, existe uma comunidade na Bolívia chamada Marco Porvenir 
onde o córrego Encantado que vem da aldeia Fazendinha corta a estrada, 
paralela a esta, que corre na Bolívia de Espíritu a San Matias. No lado de lá 
da fronteira, logo adiante, aos pés do morro visto aqui, desce outro córrego 
de água para a comunidade de Ascención de la Frontera.
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Dando continuidade à trajetória, já não mais em Porto Esperidião, mas 
em Cuiabá, Manoel teve auxílio do Defensor Público Roberto Tadeu Vaz 
Curvo. Foram até o Cartório do Terceiro Ofício para começar novamente o 
processo de registro de nascimento. No cartório, o tabelião pediu certidão 
de “nada consta” nos cartórios de registro civil de pessoas naturais de Cuia-
bá até Vila Bela da Santíssima Trindade, com a finalidade de descobrir se 
Manoel já não tinha sido registrado antes, uma busca que parece superfi-
cial, pois poderia ter sido registrado com outro nome. Em todo caso, não 
queremos problemas, mas soluções e confiamos nas informações dadas 
pelo interessado, base para toda cidadania e relação humana, foi compro-
vado que Manoel não era registrado em nenhum lugar. 

Depois, com a certidão de nascimento, foram para a POLITEC onde 
foi solicitado a Carteira de Identidade. Retornamos ao cartório na data 
solicitada para buscar a certidão de nascimento de Manoel e, no dia 
23/11/2012, conseguiu tirar a carteira de identidade. Este caso levou o 
Estado de Mato Grosso, posteriormente, a fazer um mutirão para regula-
rizar os documentos da população Chiquitana na Fronteira. 

Por isso agora vem a pergunta fatídica: se a aldeia Vila Nova Barbe-
cho vem, desde 2003, se manifestando como indígena e pedindo um Gru-
po de Trabalho da FUNAI para regularizar seu território tradicional, na 
forma da Lei, por que ainda estes Chiquitanos não possuem nenhum pro-
cesso de criação deste GT por parte do Governo? Nestes anos todos, 
quanto sofrimento foi sentido, quanta violência vivenciada, muitas mortes 
e opressões aconteceram, principalmente por parte da Fazenda São Pe-
dro. Com isso fica compreensível a denúncia feita na ONU por uma Chi-
quitana, conforme abaixo:

Bom dia.

Sou Saturnina Urupe Chue, professora indígena do Povo Chiquitano 
do Estado de Mato Grosso, estou aqui enquanto liderança represen-
tando meu povo que mora na fronteira com a Bolívia. No Brasil os 
povos indígenas de modo geral têm enfrentado momentos difíceis na 
luta pelos seus direitos, principalmente nos últimos tempos. Mas aqui 
quero falar de modo especial sobre a realidade do meu povo Chiqui-
tano que habita a região de fronteira no Estado de Mato Grosso. A 
nossa luta pela garantia do nosso Território começou mais forte com 
a Constituição de 1988, mas até o presente momento não temos ne-
nhum território Chiquitano demarcado. Enfrentamos diversas situa-
ções que ferem a nossa dignidade, ferem os nossos direitos de seres 
humanos. Quero denunciar aqui, em nome do meu povo, as atrocida-
des e violências que estamos vivenciando. Somos originários dessa 
região, mas lamentável o que aconteceu e vem acontecendo com 
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nosso povo. Muitos de nós já foram expulsos por posseiros fazen-
deiros e políticos que obrigaram e ainda obrigam inúmeras famílias 
e até comunidades inteiras de Chiquitano a migrarem para as cida-
des onde acabam morando em situação de extrema vulnerabilidade 
nas periferias das cidades. É muito triste presenciar situações cruéis 
de desmatamento, uma destruição da Mãe natureza com todos os 
recursos naturais ali existentes para evitar a demarcação da nossa 
terra. A mãe terra é de suma importância para nossa sobrevivência. 
Ver que nossas casas e aldeias inteiras foram destruídas, queimadas 
pelos invasores dói no coração. Ver que uma cabeça de gado vale 
mais do que vidas humanas, ser desvalorizados e desrespeitados 
pela própria Justiça que não demarca nossa terra. O governo diz que 
não demarca um palmo de terra a mais para os indígenas, mas não 
considera a nossa situação, pois algumas etnias já têm garantido 
seus territórios, mas nós não temos um palmo de terra demarcado 
para nós. 

Acabamos sendo considerados estranhos em nossas próprias co-
munidades, muitos nos consideram incômodo e empecilho para o 
“desenvolvimento” da região. Estão nos impondo viver acurralados 
como animais em um pedacinho de terra, rodeado por gado de fa-
zendeiros, viver em cidades completamente fora da realidade Chiqui-
tano. As violações dos nossos direitos são tantas que não sei nem 
por onde começar: os Chiquitanos morrem por falta de atenção bási-
ca à saúde, o governo quer retirar o atendimento específico para os 
índios. Muitas doenças que antes não tínhamos, agora estão sendo 
cada vez mais frequentes, tenho um vizinho que tem três filhos que 
morreram com tumores no corpo, os médicos não explicam. O conta-
to com os agrotóxicos deixa muitas pessoas com a saúde fragilizada. 
Tiraram a nossa terra para a sobrevivência como Chiquitanos. So-
mos obrigados a trabalhar como empreiteiros e diaristas em fazen-
das, somos mão de obra barata. 

Alguns Chiquitanos são coagidos por políticos e fazendeiros a negar 
sua própria identidade, e pior, a depor contra seu próprio povo. As 
lutas e conquistas que nós das aldeias conseguimos nas políticas 
públicas para atender as necessidades básicas à saúde, educação 
e outros, não são concretizadas pois alegam a falta do território 
demarcado. Quero denunciar ainda a omissão e morosidade na 
regularização de terras: existe uma morosidade no processo de 
Demarcação dos Territórios Chiquitanos que é criminoso, pois nes-
te tempo nós Chiquitanos estamos morrendo e nossas matas estão 
virando pasto para o gado. O descumprimento de prazos para tal 
regularização por parte do governo, agora com a FUNAI fragilizada 
grita aos céus. A sabotagem na festa tradicional do povo Chiquitano, 
o Curussé na aldeia Vila Nova Barbecho, utilizando agrotóxicos no 
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meio dos produtos naturais que fazem parte da festa tradicional mos-
tra a perversidade a que chegam os conflitos locais. Todos os tipos 
de agressões com os Chiquitanos, sejam verbais, físicas e psicológi-
cas, aparecem no nosso cotidiano com discriminação e preconceito, 
porque queremos nossa terra demarcada segundo a Constituição 
brasileira.

O processo de expulsão das terras empreendido pelos fazendeiros 
com o aval do governo é criminoso e vai pesar muitas gerações so-
bre os descendentes destes fazendeiros e políticos, pois muitos ino-
centes morreram nesta forma de ocupação das terras Chiquitanas, o 
roubo dos meios de vida que vivenciamos é dramático. Por exemplo, 
no Barbecho fomos jogados expulsos do córrego seco, lá as crianças 
nasciam e morriam por desnutrição das mães. Podem ir olhar quan-
tas covas de crianças estão lá no cemitério da comunidade. Sofre-
mos como nunca neste lugar por que os fazendeiros tinham cercado 
a nós no meio das fazendas e não tínhamos outra alternativa que 
trabalhar como escravos para eles.

Diante disso, solicito apoio desta Comissão de Direitos Humanos pa-
ra que o governo brasileiro cumpra com seu dever e obrigação de 
demarcar o Território dos Chiquitano para que possamos, pelo me-
nos, amenizar as dores e sofrimentos que vivemos, nem indenização 
queremos pelo que já passou!

6.	Conclusão

A análise dos casos de Manoel Chiquitano e de Saturnina Urupe 
Chue são relevantes e também pertinentes, quando diz a respeito da ca-
pacidade jurídica e aponta que, mesmo o fato de termos registros de iden-
tidade, não faz com que o Estado nos reconheça. É a nossa militância 
política respaldada pela capacidade jurídica o que nos faz aptos para ser-
mos titulares de direitos e deveres. 

Por inércia e processos de corrupção nas instâncias da sociedade e 
do Estado, o caso dos últimos governos mostra que, sem a militância 
política, a coisa fica pior, pois não faz com que tenhamos algum direito 
garantido. No caso dos Chiquitanos, a situação é ainda mais complexa, 
pois os direitos são dados aos índios na Lei, mas não na prática. Por isso, 
muitos deles não querem esta denominação porque já se acham diferen-
tes dos indígenas que estão na mata, ou fazem uma militância contra o 
Estado usurpador. Associado a isso, tem o fato de não serem reconheci-
dos no Estado de Mato Grosso que não quer a demarcação de suas ter-
ras, porque este indevidamente distribuiu estas terras Chiquitanas aos 
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seus apadrinhados. A condição econômica, cultural e social, que deveria 
ser um direito a ser exercido, acaba sendo um fator de descriminação e 
os direitos da Lei não são respeitados porque interferem na dinâmica ca-
pitalista do Estado que quer acumular riquezas na mão de poucos 
privilegiados.

Diante disso, nesse momento de estrema fragilidade na nossa de-
mocracia, o auxílio de outras democracias na ONU e no Parlamento Eu-
ropeu com vistas para o Sínodo da Amazônia pode nos auxiliar a perma-
necer vigilantes no caminho, pois os governos passam e os Chiquitanos 
permanecerão. Deus o queira!
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